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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei N.º 14.133/2021) 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de kit de tintas para impressora marca 

ESPSON 544 com cores: manteiga, amarelo, ciano e preto para o Programa Criança Feliz, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 794,68 (setecentos e noventa e quatro 

reais e sessenta e oito centavos). 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO UND 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 

1 
KIT TINTA PARA IMPRESSORA MARCA ESPSON 544 

COM CORES: MANTEIGA, AMARELO, CIANO E PRETO 

 

04 R$198,67 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 794,68 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei N.º 14.133/2021).  

2.1. Justifica-se a aquisição dos kits de tinta para a impressora do Programa Criança Feliz, 

para que sejam cumpridas as demandas do mesmo, com impressões.  

2.2. Pontua-se aqui, a necessidade da referida aquisição uma vez que as tintas retrocitadas 

são essenciais para o funcionamento da impressora do programa.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1 Os kits de tintas para impressora são considerados bens essenciais para o 

funcionamento da mesma, uma vez que sem ela não é possível a realização de impressões.  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei N.º 

14.133/21) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei N.º 

14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 

N.º 14.133/2021). 

5.1. O prazo entrega dos materiais será de até 05 (cinco) dias após a ordem de compra ou 

documento equivalente. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: RUA CORCOVADO ESQUINA 

COM AVENIDA CARIOCA, QD. 19, SETOR NOVO RIO, URUAÇU-GO. 

5.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas com a entrega dos produtos.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

(art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei N.º 14.133/21) 

 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O processo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei N.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei N.º 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do processo, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei N.º 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

6.1.3. A execução do empenho deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do processo, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4. O processo deverá manter preposto aceito pela Administração no local da entrega 

dos produtos para representá-lo na execução do empenho. (Lei N.º 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do empenho em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

N.º 14.133/2021, art. 119). 

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei N.º 

14.133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei N.º 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei N.º 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, a contratada deverá apresentar 

Certidão Negativa de Débitos Federais, Estaduais e Municipais da sede da contratada, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 

6.2. DO RECEBIMENTO 

6.2.1. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a execução 
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dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

6.2.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei N.º 14.133/2021)  

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei N.º 14.133/2021.  

7.2. O fornecedor selecionado para a contratação será o que ofertar o menor preço global para 

execução dos serviços. 

7.3. Para fins de contratação, a empresa a ser contratada deverá apresentar a seguinte 

documentação mínima: 

a) Ato Constitutivo da empresa devidamente registrado no Órgão competente; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 

c) Prova de regularidade junto ao FGTS (CRF); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da Sede da empresa (CND); 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da empresa (CND); 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal conjunta com o INSS (CND); 

g) Prova de regularidade trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br), ou Conselho Superior da Justiça 

do Trabalho (www.csjt.jus.br) ou ainda, Tribunais Regionais do Trabalho. 

7.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência possuem 

adequação orçamentária e correrão à conta da seguinte dotação orçamentária própria do 

vigente orçamento: 08.243.0125.2.373.3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO;  

 

9. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

Uruaçu (GO), 22 de março de 2024.  

 

 

_____________________________________ 

LAISE GRACY SANTOS FRANÇA 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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